
MACAÉ,  10 DE SETEMBRO DE 2026 • EDIÇÃO 1524• ANO VII

Expediente:

Diário Oficial de Macaé
Prefeitura Municipal de Macaé

Gabinete do Prefeito

Paço Municipal
Av. Presidente Feliciano Sodré, 534
Centro – Macaé/RJ - CEP 27913-080

Tel.: (22) 2791-9008

www.macae.rj.gov.br/dom

PODER EXECUTIVO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ

GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 5.577/2026.

Autoria: Leandra Lopes.

Institui o Projeto Banco Vermelho no âmbito do Município de Macaé, como instrumento 
de conscientização e enfrentamento da violência contra a mulher, no contexto das 
ações do agosto lilás e dá outras providências.  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÉ, Estado do Rio de Janeiro, Faço saber que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Macaé, o Projeto Banco Vermelho, 
como instrumento de conscientização e enfrentamento da violência contra a mulher, a 
ser desenvolvido em espaços públicos de grande circulação de pessoas.

população sobre a violência contra a mulher, visando:

II – divulgar canais de denúncia e atendimento às vítimas, especialmente a Central de 
Atendimento à Mulher – Ligue 180, bem como os serviços e equipamentos públicos 
municipais integrantes da rede de proteção à mulher, por meio dos órgãos competen-
tes.
III – incentivar a prevenção e o enfrentamento da violência de gênero no âmbito do 

IV – fortalecer a cultura de respeito, proteção e garantia dos direitos das mulheres.
Art. 3º O Projeto Banco Vermelho poderá ser implementado, entre outras ações, por 
meio de:
I – instalação de bancos na cor vermelha em locais públicos de grande circulação de 

II – realização de projetos e campanhas educativas em espaços públicos, escolas, 

III – promoção de ações, eventos e atividades no âmbito do Agosto Lilás, com foco na 

IV – incentivo à participação da sociedade civil, instituições de ensino e demais entida-

V – incentivo, reconhecimento e eventual premiação de iniciativas, projetos e boas 
práticas voltadas à conscientização, prevenção e enfrentamento da violência contra a 
mulher, observadas as disponibilidades orçamentárias e a legislação aplicável.
Art. 4º A implementação das ações previstas nesta Lei ocorrerá por meio dos órgãos 
competentes da Administração Pública Municipal, podendo contar com a participação 
da sociedade civil, instituições de ensino, entidades públicas e privadas e demais par-
ceiros.
Art. 5º O Poder Executivo estabelecerá os regulamentos necessários à execução des-
ta Lei, no que couber. 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observadas as disposições da 
legislação vigente. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 5.578/2026.

Vereadora Autora: Dra. Mayara Rezende

Institui o Programa de Monitoramento de Doenças Zoonóticas no município e dá outras 
providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ, no uso de suas atribuições legais, delibera e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída no Município de Macaé a Política Municipal de Monitoramento e 

controlar doenças transmissíveis entre animais e seres humanos, visando à proteção 
da saúde pública e do bem-estar animal.

-

adotada pela Organização Mundial da Saúde.
Art. 3º Compete ao Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde ou órgão competente:
I – Implementar sistema de vigilância e monitoramento de doenças zoonóticas no ter-

-

VI – Promover a integração entre vigilância sanitária, vigilância epidemiológica e ór-
gãos de proteção animal.
Art. 4º Veto em análise pelo Poder Legislativo:

IV – Veto em análise pelo Poder Legislativo.
-

Art. 6º O Município deverá promover, entre outras ações:

IV – Monitoramento de animais domésticos, silvestres e de produção que representem 
risco sanitário.

IV – Organizações da sociedade civil.
Art. 8º Veto em análise pelo Poder Legislativo.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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